
Entenda a PEC 241/2016

Chamada de novo regime fiscal pelo governo interino, 
a PEC 241/2016 limita as despesas primárias da 
União aos gastos do ano anterior corrigidos pelo 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA), o que significa que a cada ano, a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO) vai definir, com base 
na regra, o limite orçamentário dos poderes 
Legislativo (incluindo o Tribunal de Contas da 
União), Executivo e Judiciário, Ministério Público 
Federal da União (MPU) e Defensoria Pública da 
União (DPU).



Como o IPCA só é conhecido após o 
encerramento do ano, a PEC 241 determina que, 
para calcular o limite, o governo estimará um 
valor para a inflação, que será usado na 
elaboração dos projetos da LDO e da lei 
orçamentária. Na fase de execução das despesas, 
no ano seguinte, será usado o valor final do 
IPCA, já conhecido, procedendo-se aos ajustes 
nos valores dos limites.



Caso haja descumprimento ao limite de 
gastos, o órgão ou Poder Público serão 
penalizados nos anos seguintes com a 
proibição de medidas que aumentem o 
gasto público, como o reajuste salarial de 
servidores públicos; criação de cargo, 
emprego ou função; alteração de 
estrutura de carreira; à admissão ou à 
contratação de pessoal, a qualquer título 
e à realização de concurso público.



Essa PEC congela por 20 anos o orçamento, e se 
houver crescimento econômico, não há 
possibilidade de revisão do congelamento. A 
proposta vai colocar na Constituição Federal tudo 
aquilo que a gente hoje denuncia como 
inconstitucional: os ataques à saúde, educação e 
aos nossos direitos sociais.



E isso está sendo feito com a 
justificativa de que o ajuste vai 
possibilitar destinar recursos para 
quitar a dívida. Ou a gente desmascara 
essa dívida ou estamos condenados 
constitucionalmente por, no mínimo, 
duas décadas.



Um estudo realizado pela subseção do Departamento 
Intersindical de Estatística e Estudos 
Socioeconômicos (Dieese), utilizou a regra prevista 
pela PEC 241 para calcular qual seria o orçamento de 
educação e saúde públicas desde 2002, caso a 
proposta tivesse em vigor em 2001. 

No ano de 2015, por exemplo, ao invés dos R$ 75,6 
bilhões que foram investidos em educação, as 
medidas previstas na PEC fariam com o que o 
orçamento fosse de R$ 29,6 bilhões – uma redução 
de R$ 46 bilhões.



De 2002 para 2015, as regras da PEC 
fariam com que o orçamento da 
educação acumulasse perdas de R$ 
268,8 bilhões – o que representaria 
um corte de 47% em tudo o que foi 
investido em educação nesses 14 anos.


